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ATI Antônio Pereira

Em decisão proferida no dia 1º de novembro, a juíza Kellen Cristini de Sales e Souza, con-
corda com o pedido da Comissão de Pessoas Atingidas de Antônio Pereira para alteração 
da ordem de prioridade estabelecida para o cadastro das pessoas atingidas. Dessa for-
ma, o cadastro deve obedecer a seguinte ordem: 

Decisão acata pedido da Comissão e 
ordem de prioridade do cadastro do 
GEPSA é alterada 

1. Garimpeiras e garimpeiros tradicionais e 
removidos que não fizeram acordo com a 
Vale (aguardam o processo coletivo); 

2. Portadores de enfermidades que surgi-
ram ou agravaram por motivos relaciona-
dos ao processo de descaracterização da 
Barragem Doutor; 

3. Residencial Dom Luciano, Vila Residen-
cial Antônio Pereira; Ruas Projetadas 10 e 
15 (incluindo nesse grupo os moradores da 
zona da poeira da barragem); 

4. Canga, Rua da Lagoa, Ribeirinhos e Ta-
buleiros; 

5. Pedreira e Baixada; 

6. Centro Histórico (Rua Grande) e Lapa. 

A juíza determina ainda que, o GEPSA in-
clua nesta ordem as pessoas removidas 
pela Vale que já celebraram acordo indivi-
dual com a mineradora. 

O escritório do GESPA em Antônio 
        ,oinôtnA otnaS ograL on acfi ariereP

nº 50, próximo à E. E. Antônio Pereira.

Contato: WhatsApp (31)99077-2048

Instragram do GEPSA: @gepsa.ap

Foto - Gabriel Nogueira/Instituto Guaicuy
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Povos e Comunidades Tradicionais de 
Antônio Pereira

Na decisão, a juíza responde ao questio-
namento da mineradora Vale que tentava 
impedir a continuidade dos trabalhos do 
Guaicuy junto aos Povos e Comunidades 
Tradicionais existentes em Antônio Pereira, 
especialmente com a comunidade garim-
peira e o povo Borum-Kren presentes no 
distrito. Assim, a juíza afirma que a ATI e 
GEPSA podem e devem seguir atenden-
do as demandas desses Povos e Comuni-
dades Tradicionais.

“Por todo o exposto, considerando o prece-
dente de reconhecimento dos povos tradi-
cionais pelo Acordo de Repactuação de Ma-
riana e que a decisão de ID 9829642311 não 
indeferiu o reconhecimento dos garimpei-
ros tradicionais como atingidos, mas apenas 
indeferiu a concessão de prestação emer-
gencial a esses nos termos como requerido 
pela ATI, entendo necessária a manutenção 
dos povos tradicionais (garimpeiros e povo 
indígena Borum-Kren) no escopo de traba-
lho do GEPSA e do Instituto Guaicuy.”

Reconhecimento de todas as pessoas 
de Antônio Pereira como atingidas pela 
Barragem Doutor, da Vale

Manifestação durante a Festa de N.Sª da Lapa - 2022. Foto - Léo Souza/Instituto Guaicuy

Marli Rodrigues, Borum-Kren, garimpeira de Antônio Pereira. Foto - Léo Souza/Instituto Guaicuy
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Na decisão, a juíza evidencia que o entendimento do judiciário é de que todas as pessoas 
que moram em Antônio Pereira são atingidas pelo risco de rompimento e obras de des-
caracterização da Barragem Doutor.

“Não obstante, não é demais lembrar, que não 
apenas os povos tradicionais devem ser alvo da 
pesquisa acerca da matriz de danos, mas tam-
bém toda a população que reside no Distrito e 
a que foi retirada de suas casas em razão do au-
mento de nível de risco da Barragem Doutor”.

Leia a decisão na 
integra

Decisão aprova plano de trabalho e 
determina depósito dos recursos para o 
último semestre da ATI Antônio Pereira
Na decisão, a Justiça aprovou o plano de tra-
balho da ATI Antônio Pereira e determinou 
o prazo de 48 horas para a Vale fazer o de-
pósito judicial do recurso para a finalização 
das atividades da ATI nos próximos seis me-
ses (de dezembro de 2024 a maio de 2025). 
Como houve uma decisão judicial anterior 
determinando que 
o projeto da ATI não 
poderá ser prorro-
gado para além de 
maio de 2025, o nos-
so plano de trabalho 
prevê a desmobili-
zação das estrutu-
ras e da equipe da 
ATI Antônio Pereira 
a partir de feverei-
ro de 2025. 

A desmobilização da Assessoria Técnica In-
dependente Antônio Pereira é o processo 
de finalização das atividades, encerra-
mento dos contratos de compras e alu-
guéis e demissão das/os nossas/os tra-
balhadoras/es na ATI. Esse processo, que 
está previsto para começar em fevereiro de 

2025, se encerra em 
maio, quando deve 
ocorrer a saída do 
Instituto Guaicuy 
do território atin-
gido. Em maio, nós, 
do Instituto Guaicuy, 
completamos os 30 
meses de atuação, 
previstos no Plano 
de Trabalho, que 
teve início em 1º de 
dezembro de 2022.

Na mesma decisão, a juíza determina que a Vale disponibilize ao GEPSA informações es-
senciais para a elaboração da matriz de danos, como imagens de satélite em alta reso-
lução da ZAS, por exemplo. Além disso, exige que a mineradora “esclareça a origem e 
as providências tomadas em relação à nuvem de poeira que assola o distrito de Antô-
nio Pereira, conforme amplamente divulgado pelas mídias de comunicação”. A ré pre-

                           ed airáid atlum ed anep bos“ ,said ezniuq ed ozarp on sotnemucod so ratneserpa asic
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), limitada a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).”

Vale é obrigada a disponibilizar informações ao GEPSA
Foto - Gabriel Nogueira/Instituto Guaicuy
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